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Confira se esse Caderno de
Prova contém a quantidade
de questões indicadas. A
substituição deste Caderno
de Prova ocorre apenas
antes de iniciar a prova.

e O tempo de prova inclui
preenchimento do Cartão-Resposta
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4 horas

v 40 questões

a
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4 alternativas

Saída permitida somente
após L hora de prova

0 candidato só poderá
tevar este Caderno após
l- hora de prova

L\ Nenhuma informação acerca do
conteúdo das questÕes será fornecida
pelo Fiscal de Sala, pois é parte
integrante da prova.

ê Antes de sair da Sala de Prova, entregue
o Cartão-Resposta ao Fiscal de Sala,
devidamente assinado, e, após, se
desloque ímediatamente para a saída
do local de prova.

L\ Ao final da prova, os 03 (três) últimos
candidatos deverão permanecer na Sala
de Prova ate que o último termine a sua
prova, devendo ambos testemunhar a

devolução e o lacre dos documentos.

fl
0\ A divulgação do gabarito preliminar se

dará conforme Cronograma de
Execução do certame.

ToDos os DnÉnos RÊsERVADos À LÊGAIt coNcuRSos. pRotBtDo REpRoDuÇÀo.
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Para responder às questões 01 a 06, Ieia o texto abaixo.

A conduta no Serviço Público

A conduta ética do servidor público não é apenas uma
questão de comportar-se de acordo com o que é

permitido. O essencial da conduta é a orientacão interna
que ele dá a suas acões: a motivação, o esmero, o gosto
com que realiza seu ofício para cumprir seus deveres ou
paraÍazer mais do que a função lhe prescreve.

Há certos aspectos do serviço público que não se

medem pelo simples cumprimento exterior das normas,

mas pela qualidade com que as regras são observadas.

Quantas vezes nossas leis são cumpridas "na letra", mas

não no seu "espírito"? A conduta, portanto, leva em conta
a escolha consciente do agente.

Porém, não se trata de qualquer regra ou
procedimento. Na verdade, devemos estar atentos a dois
tipos diferentes de regras de conduta.

As regras imperativas são regras que simplesmente
proíbem ou ordenam, pressupondo que o sujeito saiba
Íazer o que se ordena e conheça as condutas proibidas.

Já as regras constitutivas são regras que instruem as

pessoas aÍazer algo. Elas orientam o sujeito ético a realizar
ou construir o que se deseja. Como toda regra, elas

limitam o leque de coisas que poderiam ser feitas.

Contudo, ao contrário das regras imperativas, as regras
constitutivas mais orientam a ação do indivíduo do
que a ordenam ou a proíbem.

Ao passo que o serviço público envolve
relacionamentos humanos que podem se chocar com
nossos gostos e preferências pessoais - políticas,
ideológicas, religiosas ou o que for. Às vezes simpatizamos
muito com certas pessoas e detestamos outras, apoiamos
um partido ou corrente política e não outra, essa igreja e

não aquela etc. É claro que o exercício correto de qualquer
ofício não pode deixar gue esses gostos e preferências
interfiram no que deve ser feito.

O Estado é a instituição de mais alto poder na

sociedade e suas decisões afetam profundamente a vida
dos cidadãos. É por isso que, para o Estado, convergem
forças que representam interesses diversos e conflitantes
da comunidade. Além disso, o Estado reclama para si o
monopólio de certas atividades e decisões

acarretam, na maioria das vezes, o embate de setores
sociais com interesses divergentes.

O Servidor público, em maior ou menor escala, com
frequência depara-se com o problema da condução
correta dessas pressões e conÍlitos. Não há. por certo,

receitas prontas nesse caso. Mas há, sim, uma postura
geral que deve ser observada com zelo.

Essa postura é o decoro. O decoro compreende não

apenas a retidão de uma ação, mas também a visão que

a sociedade tem dessa ação como sendo correta.

Adaptado do Curso de "Ética e Serviço Púb/ico" da Escola Nacional de
Administração Pública. Brasília, 201 6.

Questão 01. No segundo parágraÍo, o autor faz um
questionamento. Qual das alternativas a seguir expressa o
pressuposto da distinção questionada no contexto da

conduta no serviço público?

(A) As leis vigentes no serviço público possuem falhas
hermenêuticas estruturais, o que obriga o servidor a
ignorar a literalidade normativa para conseguir agir
com esmero e motivação.

(B) A escolha consciente do agente o isenta do
cumprimento estrito de qualquer regra imperativa,
desde que a sua motivação interna seja considerada
moralmente superior aos interesses da sociedade.

(C) O respeito formal e exterior às normativas legais, a

"letra", é insuficiente para caracterizar uma conduta
como ética, exigindo-se uma intencionalidade
voltada à finalidade e à qualidade da prestação do
serviço, ou seja, o "espírito".

(D) A motivação interna do servidor invalida as diretrizes
externas propostas pelo Estado, visto que a

verdadeira conduta ética prescinde de regras e
procedimentos padronizados.

Questão 02. Observe o período destacado no final do
quinto parágrafo. Sobre os mecanismos de coesão e as

relações lógico-discursivas nesse trecho, é CORRETO

afirmar que:

(A) O pronome elas, subentendido no verbo orientam,
refere-se anaforicamente às regras imperativas,
causando uma quebra proposital da logica do
parágrafo anterior.

(B) O uso do conectivo Contudo estabelece uma

conclusão sintética atestando que as regras
constitutivas anulam definitivamente a eficácia das
regras imperativas no serviço público.

(C) A conjunção ou atua estabelecendo alternância
excludente, o que cria uma ambiguidade na definição
conceitual das regras constitutivas.

(D) O Contudo realça a distinção entre as regras,

mantendo a oposição construída pela locução
prepositiva ao contrário de e focando no aspecto
instrucional da regra constitutiva.

Questão 03. No vocabulário empregado no texto, há três
palavras em destaque (negrito e sublinhado). Sem alterar
o sentido original do texto, assinale a alternativa que
propõe substitutos adequados para esses vocábulos,
respectivamente:

(A) apatia / concorrência / imparcialidade.
(B) desvelo / hegemonia / sinuosidade.
(C) perfeccionismo / escassez / lisura.
(D) zelo / exclusividade / integridade.
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Questão 04. Acerca da progressão temática do texto,
assinale a alternativa que descreve o percurso
argumentativo utilizado pelo autor.

(A) O texto organiza-se dialeticamente pelas regras
imperativas que figuram como tese, as preferências
humanas como antítese, e a exclusão dos interesses
divergentes da sociedade forma a síntese da conduta
pública.

(B) O autor parte da premissa da intencionalidade na

conduta ética, diferencia a natureza normativa das
regras, expõe os conflitos de interesses que envolvem
o Estado e conclui com o conceito de decoro.

(C) A estrutura argumentativa é predominantemente
narrativa, utilizando casos hipotéticos para ilustrar a

necessidade da implantação do conceito de decoro
nos órgãos do Estado.

(D) O percurso textual constrói a estratégia de refutação
das normas jurídicas estatais, concluindo que as

preferências ideológicas e pessoais do servidor são os
melhores filtros para aplicar as regras constitutivas.

Questão 05. Ao avaliar a sintaxe do pronome relativo no
retângulo em destaque no sétimo parágrafo e suas
implicações de sentido, conclui-se que:

(A) O pronome as quais atua como locução conjuntiva
integrante, possuindo a função de completar a

transitividade do substantivo abstrato monopólio.
(B) O emprego de as quais introduz uma oração

subordinada adjetiva restritiva voltada ao termo
decisôes, eximindo atividades da responsabilidade
de gerar embates sociais.

(C) O pronome as quais retoma o antecedente nominal
composto certas atividades e decisões, exercendo a

função sintática de sujeito do verbo acarretam.
(D) Se as quais fosse substituído pelo pronome relativo

universal que, incorreria em erro sintático, já que a

norma veda a este pronome a retomada de
antecedentes substantivos no plural.

Questão 06. Analise o trecho sublinhado no segundo
parágrafo. Essa oração constitui uma forma de voz passiva

analítica. Nesse sentido, assinale a alternativa que
apresenta a conversão dessa estrutura para a voz passiva

sintética utilizando-se de uma próclise.

(A) Quantas vezes cumprem-se nossas leis "na letra",...
(B) Quantas vezes cumpre-se nossas leis "na letra",...
(C) Quantas vezes nossas leis se cumprem elas próprias...
(D) Quantas vezes se cumprem nossas leis "na letra",...

Questão 07. Uma equipe está medindo uma estrada de 5
quilômetros de extensão. No período da manhã, eles
mediram 1800 metros e, após o intervalo de almoço,
conseguiram medir mais 2400 metros antes do
encerramento das atividades do dia. O responsável precisa
informar à central a quantidade exata de metros que ainda
faltam ser medidos para concluir o levantamento total
desta estrada na manhã seguinte. Qual é a distância
restante em metros?

(A)
(B)
(c)
(D)

1.000.

400.
1.200.

800.

Questão 08. Para a organização de um evento de
prestação de contas, um servidor precisa alugar cadeiras.
O fornecedor informou que dispõe de 1200 cadeiras no
total. O servidor reservou 75 por cento desse estoque para
acomodar o público previsto. No entanto, no dia do
evento, 150 cadeiras reservadas apresentaram defeitos e
não puderam ser utilizadas. Quantas cadeiras reservadas e

em perfeitas condições sobraram para o público se

acomodar durante a apresentação?

(A) 900.
(B) 1.0s0.
(c) 6so.
(D) 7s0.

Questão 09. Um setor de triagem de correspondências
recebe malotes de três cidades diferentes. O malote da
cidade A chega a cada 4 horas, o da cidade B a cada 6
horas e o da cidade C a cada 10 horas. Se em um
determinado momento os três malotes chegaram
simultaneamente ao setor, após quantas horas ocorrerá
novamente a chegada conjunta dos três malotes pela
primeira vez?

Questão 10. Um funcionário do setor financeiro recebeu
uma verba de 5000 reais para a compra de computadores.
Ele comprou dois aparelhos por 'l 850 reais cada e três
impressoras por 350 reais cada. Após realizar as compras,
ele precisa informar o valor que sobrou desta verba para
ser revertido ao fundo de reserva do órgão. Considerando
que os valores são inteiros e não houve outros gastos, qual
foi o saldo positivo remanescente na conta da repartição
após essas aquisições?

(A) R$ 2s0,00.
(B) R$ 1.2s0,00.
(c) R$ 3s0,00.
(D) R$ 4.7s0,00.

(A) 40.
(B) 24.
(c) 60.
(D) 30.
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(A)
(B)

(c)
(D)

60.

70.
350.
1 08.

Questão 11. Um servidor adquiriu 45 sacos de cimento
para uma reforma emergencial. Cada saco pesa

exatamente 50 quilogramas. Para o transporte, ele utilizou
um pequeno caminhão que possui uma capacidade
máxima de carga de 2 toneladas. Considerando o peso

total dos sacos de cimento, o servidor precisa verificar se

a carga excederá o limite do veículo ou se haverá uma

margem de segurança. Qual é o peso total da carga em

quilogramas que seria necessário ser transportada no

caminhão?

(A) 2.2s0.
(B) 2.1s0.
(c) 1.7s0.
(D) 2.s00.

Questão 12. Um projeto social de distribuição de

alimentos recebeu 3500 quilogramas de arroz para serem

divididos em pacotes de 5 quilogramas cada. Apos a

pesagem e embalagem, os pacotes foram organizados em

caixas contendo exatamente 10 pacotes em cada uma. O

coordenador do projeto precisa saber o número total de
caixas que serão enviadas para os centros de distribuição
regionais. Quantas caixas completas foram formadas com
todo o arroz recebido pelo projeto social?

Questão 13. No Microsoft Word 365, o Modo de Leitura
é projetado para facilitar a leitura de documentos,
ocultando ferramentas de edição. Com base nesse recurso,

analise as assertivas que seguem:

I. Mesmo no Modo de Leitura, é possível acessar recursos

como pesquisa de termos dentro do documento.
ll. O Modo de Leitura permite a inserção de comentários,

mesmo com as ferramentas de edição reduzidas.

III. O usuário pode alterar o nível de zoom do documento
enquanto está no Modo de Leitura.

Está CORRETO o que se afirma em

(A) I,ll e III.

(B) II e III, apenas
(C) Ielll,apenas.
(D) Iell,apenas.

Questão 14. No Microsoft Word 365, durante a

elaboração de documentos longos e estruturados, o
usuário pode utilizar o recurso Referência Cruzada para

aprimorar a organização e a navegação do conteúdo.
Nesse contexto, assinale a alternativa que apresenta
CORRETAMENTE a finalidade desse recurso.

(A) Vincular documentos externos ao arquivo atual, per-
mitindo a edição simultânea em diferentes arquivos.

(B) Criar links dinâmicos que permitem referenciar
elementos do documento, como títulos e ilustrações.

(C) Inserir automaticamente citações bibliográficas
conforme normas acadêmicas, como ABNT ou APA.

(D) Gerar um sumário automático com base nos estilos
de título aplicados ao documento.

Questão 15. Em um órgão público, um servidor necessita

utilizar o navegador de internet em um computador de

uso compartilhado, sem vincular sua conta pessoal e sem

manter registros de navegação após o término da

utilização. Para isso, no Google Chrome, ele acessa o ícone
de perfil, localizado no canto superior direito, e seleciona

a opção Abrir perfil de visitante. Com base nessa

situação, assinale a alternativa CORRETA acerca do
comportamento do navegador.

(A) O Chrome inicia uma nova guia isolada dentro da

mesma janela, impedindo acesso aos dados do perfil.
(B) O navegador inicia uma nova janela independente,

sem acesso aos dados dos perfis existentes e com
exclusão das informações ao ser encerrada.

(C) O navegador abre uma nova janela vinculada ao perfil

atual, porém oculta temporariamente os dados do
usuário até o encerramento da sessão.

(D) O Chrome cria uma sessão temporária em nova guia,

na qual os dados são armazenados apenas até o
fechamento da guia, permanecendo disponíveis se

outras guias estiverem abertas.
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Questão 16. No Explorador de Arquivos do Windows 1 1, um
servidor público, ao organizar documentos administrativos

em seu computador funcional, cria uma nova pasta

destinada ao armazenamento de normas locais. Durante
esse procedimento, ele atribui à pasta o seguinte nome:

Legislação_Municipal_Atualizada_Leis_Decretos_Portarias

Com base nas regras de nomenclatura de arquivos e
pastas no sistema operacional, bem como nos limites e

restrições aplicáveis, analise as partes que seguem:

0'partd. O nome da pasta será alterado pelo sistema,
pois ultrapassa o limite máximo de caracteres permitido.

E-gatÍd: É possível criar, no mesmo diretório, um
arquivo do Microsoft Word com o mesmo nome da pasta.

ê:_pt!O: O uso de letras acentuadas, como em
Legislação, não é permitido na nomenclatura de pastas.

Pode-se afirmar que

(A) Apenas a 2u parle está correta.
(B) Apenas a 1a e a 2a partes estão corretas.
(C) Apenas a2" e a 3a partes estão corretas.
(D) Todas as partes estão incorretas.

Questão 17. Um servidor público utiliza o Windows 11 em
um computador institucional e, para melhorar sua

organização, acessa a Visão de Tarefas e cria uma nova
área de trabalho virtual. Em seguida, alterna entre os
ambientes criados durante a execução de suas atividades.
Com base nesse cenário, analise as assertivas que seguem,
julgando-as V, se verdadeiras, ou F, se falsas:

) A criação de uma nova área de trabalho implica
duplicação automática de aplicativos em execução.

) Ao alternar entre áreas de trabalho, o sistema encerra
automaticamente os aplicativos da área anterior.

) Cada área de trabalho virtual pode conter um
conjunto independente de janelas abertas.

Qual alternativa preenche, CORRETAMENTE, de cima para
baixo, os parênteses acima?

Questão 18. Em um órgão público, um servidor realiza
atividades simultâneas de pesquisa e consulta de
documentos digitais utilizando o navegador Google
Chrome. Durante a execução dessas tarefas, ele mantém
várias guias abertas para comparar informações entre
diferentes páginas da internet, permanecendo em uma
guia intermediária. Considerando os atalhos de teclado do
navegador, assinale a alternativa que indica corretamente
a função do atalho Ctrl + Shift + Tab.

(A) Reabre a guia mais recentemente fechada, restauran-
do seu conteúdo e posição original na barra de abas.

(B) Alterna para a guia anterior na barra de abas, movendo
o foco para a aba à esquerda da guia ativa.

(C) Move o foco para a próxima guia aberta à direita,
seguindo a ordem sequencial de abas.

(D) Fecha a guia atualmente ativa e redireciona o usuário
para a última guia utilizada na sessão.

Questão 19. O fenômeno climático ElNifro caracteriza-se
pelo aquecimento anômalo das águas superficiais do
Oceano Pacífico Equatorial, geralmente igual ou superior
a 0,5 'C em relação à média climatológica. Tal alteração
interfere na circulação atmosférica global, produzindo
impactos diferenciados conforme a região. No contexto
do Sul do Brasil, especialmente no estado do Rio Grande
do Sul, assinale a alternativa que indica CORRETAMENTE

o principal impacto associado a esse fenômeno.

(A) Redução significativa dos índices pluviométricos, com
ocorrência predominante de estiagens prolongadas.

(B) Aumento da frequência de geadas intensas durante o
inverno, associado à incursão de massas de ar polar.

(C) Elevação dos volumes de precipitação, favorecendo a

ocorrência de enchentes e deslizamentos de terra.
(D) Estabilização das temperaturas médias anuais, com

diminuição de eventos climáticos extremos.

Questão 20. Considerando o atual cenário de tensões
geopolíticas no Oriente Médio, envolvendo Estados
Unidos, Israel e Irã, bem como seus desdobramentos
regionais e internacionais, analise as alternativas a seguir
e assinale a INCORRETA.

(A) O programa nuclear iraniano constitui um dos
principais pontos de atrito entre os países envolvidos.

(B) Países europeus, como Espanha e França, maniÍestam,
de forma homogênea e explícita, apoio irrestrito à

escalada militar no Oriente Médio.
(C) Países como o Líbano também têm sido impactados

por desdobramentos do conflito.
(D) A dinâmica do conflito envolve tanto ações diretas

quanto estratégias indiretas, como sanções econômicas
e pressões diplomáticas.

(A)
(B)

(c)
(D)

V-F-V
F_F_F.
F-F-V.
V-V_F
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Questão 21 . Com base nos resultados do Censo
Demográfico de 2022, relativos ao Estado do Rio Grande
do Sul, analise as assertivas a seguir, julgando-as V, se

Verdadeiras, ou F, se Falsas:

) A distribuição populacional entre áreas urbanas e ru-
rais caracteriza-se por relativo equilíbrio quantitativo.

) A população do estado apresenta predominância do
sexo feminino em relação ao masculino.

) O transporte coletivo por ônibus é o principal meio
utilizado pela população para o deslocamento até o
local de trabalho.

Qual alternativa preenche, CORRETAMENTE, de cima para

baixo, os parênteses acima?

(A) F-F-v.
(B) V-F-F.
(c) F-v-v
(D) F-V-F.

Questão 22. No âmbito das recentes reformas tributárias
discutidas no Brasil, destaca-se a proposta de ampliação
da faixa de isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física

para rendas mensais de até R$ 5.000,00, medida que visa
reconfigurar a progressividade do sistema e mitigar a

defasagem historica da tabela. Considerando os aspectos
de implementação e seus efeitos fiscais, assinale a

alternativa CORRETA.

(A) Sua implementação está condicionada a regras de
transição e adequações orçamentárias, com efeitos
plenos projetados para exercícios subsequentes.

(B) A medida possui aplicação imediata e retroativa,
incidindo integralmente sobre declarações iá
entregues referentes a exercícios anteriores.

(C) A ampliação da faixa de isenção implica a extinção
das deduções legais atualmente previstas, como
despesas com saúde e educação.

(D) A proposta implica a supressão da progressividade
tributária, ao reduzir a incidência do imposto sobre
todas as faixas de renda.

Questão 23. A uberização do trabalho caracteriza-se pela

mediação algorítmica da prestação de serviços, na qual
plataformas digitais organizam a oferta e a demanda sem,
necessariamente, formalizar vínculo empregatício. Nesse

contexto, analise as partes que seguem:

Q:-partd Empresas como a Uber e a iFood exemplificam
modelos baseados em gestão por plataformas e algoritmos.

G:-part): Nesse modelo, obserua-se a transferência de
custos operacionais (como manutenção de veículos) e
riscos econômicos diretamente do trabalhador.

ê:-.Bortd: A uberização elimina a competição entre
trabalhadores ao distríbuir equitativamente as demandas
por meio de algoritmos neutros.

Pode-se afirmar que:

(A) Apenas a 1a parte está correta.
(B) Apenas a 2a e a 3a partes estão corretas.
(C) Apenas a 1u e a 2' partes estão corretas.
(D) Todas as partes estão corretas.

Questão 24. Considere a seguinte notícia:

O déficit habitacional no Brasil caiu para 5,97 milhões
de moradias em 2023. A carência de moradias caíu 3,8%

em relação a 2022. O desafio, porém, não é apenas ampliar
a construção, mas assegurar qualidade. Nesse contexto, a
inadequação habitacíonal aumentou 4,34% e atingiu 27,6
milhões de domicÍlios urbanos.

Fonte: G1.

Com base nas informaçôes apresentadas e em

conhecimentos sobre a problemática da moradia nos

grandes centros urbanos brasileiros, analise as assertivas:

I. O aumento da inadequação habitacional revela que o
problema da moradia envolve não apenas quantidade

de unidades, mas também condições de habitabilidade.
II. A problemática habitacional nos grandes centros

urbanos está dissociada de fatores como renda,

planejamento urbano e políticas públicas.

Acerca das assertivas, pode-se afirmar que:

(A) I e II estão corretas.
(B) Apenas I está correta.
(C) Apenas II está correta.
(D) I e II estão incorretas.

Questão 25. Analise o texto a seguir, com base na Lei

Orgânica:

Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o
ato de autorização for promulgado nos últimos seis meses

daquele exercício, caso em reabertos nos limites de seus

saldos, serão incorporados ao orÇamento do exercício
fina n ce iro s u bseq u en te.

Acerca do texto, pode-se afirmar que ele está:

(A) Plenamente adequado, visto que está de acordo com
a legislação municipal vigente.

(B) Plenamente inadequado, visto que em nada está de

acordo com a legislação municipal vigente.
(C) Parcialmente adequado, visto que o prazo citado é de

quatro meses, não de seis meses.

(D) Parcialmente adequado, visto que a vigência dos

créditos citado é no exercício financeiro seguinte em
que forem autorizados.
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Questão 26. A Lei Orgânica traz que caso o Prefeito não
envie o projeto de orçamento anual no prazo legal, _
adotará como projeto de lei orçamentária a lei do
orçamento em vigor, com a correção das respectivas
rubricas pelos índices oficiais da inflação verificada nos
doze meses imediatamente anteriores a trinta de outubro.

Preenche CORRETAMENTE a lacuna

(A) o Poder Legislativo.
(B) o Poder Executivo.
(C) o Tribunal de Justiça.
(D) o Ministério Público.

Questão 27. Pode-se afirmar que o ensino será ministrado
com base em princípios como a igualdade de condições
para acesso e permanência na escola, e a liberdade de
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a

arte e o saber, bem como:

I. Pluralismo de ideias e de concepções pedagogicas,
religiosas e coexistência de instituições públicas e

privadas de ensino.
II. Gestão democrática do ensino público.

Acerca das assertivas, pode-se afirmar que, conforme Lei

Orgânica:

(A) Apenas I está correta.
(B) I e II estão corretas.
(C) Apenas I está incorreta.
(D) I e II estão incorretas.

Questão 28. É determinado pela Lei Orgânica que o
Município deve levar às comunidades rurais, na forma da
lei, cursos de treinamento básico, visando à melhoria da
qualidade de vida do homem do campo. Nesse sentído, a

localização das escolas municipais na zona rural deve levar
em consideração o que consta em quantos dos seguintes
itens? I. O número de alunos da região; II. A capacidade
dos habitantes de pagar pelo ensino público; III. A
distância de outras escolas similares.

(A) Nenhum deles.
(B) Apenas 1 deles.
(C) Apenas 2 deles.
(D) Todos os 3.

Questão 29. Tem-se que após cada período de doze
meses de vigência da relação entre o Município e o
servidor, terá este direito a férias, em proporções
conforme as constantes de quantos dos seguintes itens,
conforme Regime Jurídico dos Servidores Públicos do
Município? I. Dezoito dias corridos, quando houver tido de
quinze a vinte e três faltas; II. Trinta dias corridos, quando
não houver faltado ao serviço mais de cinco vezes; III.
Vinte e quatro dias corridos, quando houver tido de seis a

quatorze faltas.

(A) Nenhum deles.
(B) Apenas 1 deles.
(C) Apenas 2 deles.
(D) Todos os 3.

Questão 30. As alternativas que seguem apresentam
afirmações relacionadas ao desenvolvimento cultural do
Município, conforme o que traz a Lei Orgânica. A partir
disso, analise as alternativas e assinale a que apresenta
informação que é considerada INCORRETA.

(A) Cabe ao Município promover o desenvolvimento
cultural da comunidade local mediante, por exemplo,
o oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das
ciências, artes e letras.

(B) O Município deve impedir a evasão, a destruição e a
descaracterização de obras de arte e de outros bens
de valor histórico, artístico e cultural.

(C) Constituem atividades de interesse público as

manifestações das culturas populares, notadamente
nas manifestações nas áreas públicas.

(D) Os recursos destinados a cultura serão aplicados
dentro de uma visão social abrangente, valorizando
as manifestações autênticas de cultura popular em
detrimento da cultura erudita.

Questão 31. Um Município foi intimado para os fins do
art. 535 do Código de Processo Civil, em virtude de
cumprimento de sentença promovido por um consórcio
de empresas. No prazo legal de 30 (trinta) dias, o
Procurador Municipal apresentou impugnação, alegando
exclusivamente excesso de execução, sob o fundamento
de que os juros de mora foram calculados em
descompasso com o índice previsto no título executivo
judicial. O Município, contudo, limitou-se a declarar o
excesso, sem apontar o valor que entendia correto.

Considerando as normas do Código de Processo Civil (Lei

no 13.105/2015) sobre o cumprimento de sentença contra
a Fazenda Pública, assinale a alternativa correta:

(A) Quando se alegar excesso de execução, o impugnante
deverá declarar de imediato o valor que entende
correto, apresentando demonstrativo discriminado e

atualizado do cálculo, sob pena de não conhecimento
da arguição de excesso de execução.

(B) Caso a Fazenda Pública não apresente impugnação no
prazo de 30 (trinta) dias, serão devidos honorários
advocatícios em favor do exequente pela simples
expedição do precatório ou da requisição de pequeno
valor.

(C) Na impugnação, a Fazenda Pública poderá alegar
qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como
defesa no processo de conhecimento, ainda que a

sentença já tenha transitado em julgado.
(D) A arguição de excesso de execução pela Fazenda

Pública suspende obrigatoriamente a expedição da
parte incontroversa do precatório até o julgamento
definitivo da impugnação.
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Questão 32. Em uma ação direta de inconstitucionalidade
por omissão, indicou-se na petição inicial o dispositivo da
lei ou do ato normativo impugnado e os Íundamentos
jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações, bem como o pedido, com suas

especificações. No entanto, a petição foi liminarmente
indeferida pelo relator. De acordo com a lei que dispõe
sobre o processo e julgamento da ação direta de
inconstitucionalidade e da ação declaratória de

constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal é

CORRETO afirmar que:

(A) Da decisão de indeferimento caberá recurso de
apelação.

(B) Caso o proponente da ação queira dela desistir,
poderá fazê-lo neste momento processual.

(C) Está correta a decisão do relator, porquanto a ação
fora proposta por parte ilegítima.

(D) Não cabe indeferimento da petição inicial no controle
de constitucionalidade, é imprescindível a varredura
contra a Constituição Federal do ato normativo.

Questão 33. Um Município instaurou processo

administrativo para apurar suposto ato de improbidade
administrativa praticado por um Secretário Municipal que,

no exercício de suas funções, facilitou a incorporação de
verba pública ao patrimônio de uma sociedade privada,
mediante a dispensa indevida de licitação.
Simultaneamente, o Município pretende realizar a

contratação direta de uma sociedade para a prestação de
serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual, com profissionais de
notória especialização. Com base na Constituição Federal,

na Lei no 8.429/1992 (lmprobidade) e na Lei no

1 4.1 33 /2021 (Licitações), assi nal e a a lternativa CO RRETA.

(A) Constitui ato de improbidade administrativa que
causa prejuízo ao erário qualquer ação ou omissão,
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial,
desvio, inapropriação, malbaratamento ou dutilização
dos bens ou haveres das entidades públicas.

(B) A contratação de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou sociedades de notória especialização
é hipótese de inexigibilidade de licitação, quando for
inviável a competição, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação.
(C) De acordo com a Constituição Federal, as ações

destinadas a levar a efeito as sanções previstas para os

atos de improbidade administrativa são

imprescritíveis, independentemente da natureza do
vínculo do agente com a administração pública.

(D) Na execução dos contratos administrativos, a

sociedade contratada é responsável pelos danos
causados diretamente à Administração ou a terceiros,
sendo que a fiscalização pelo orgão competente exclui

a responsabilidade civil da contratada.

Questão 34. De acordo com as disposições
constitucionais acerca da Organização Político-
Administrativa e do Direito Municipal, analise as assertivas
abaixo:

I. A constituição, ao assegurar a contagem integral do
tempo de serviço público municipal para os efeitos de
aposentadoria e disponibilidade não proíbe aos

Municípios mandarem contar, mediante lei, para efeito
diverso, tempo de serviço prestado a outra pessoa

de direito público interno.
II. Compete aos Municípios instituir e arrecadar os

tributos de sua competência, bem como aplicar suas

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei.

III. É competência privativa da União e dos Estados,

excluídos os Municípios, legislar sobre a proteção do
patrimônio histórico-cultural local.

Estão CORRETAS:

(A)ApenasleII.
(B) Apenas II e III.
(C) ApenasleIII.
(D) I, II e III.

Questão 35. Um Município foi condenado, por sentença
transitada em julgado, a pagar a quantia de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais) a um servidor público a título de verbas
salariais atrasadas. O credor apresentou o requerimento
de cumprimento de sentença. O valor da condenação é
superior ao limite estabelecido na lei municipal local para
pagamento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), que
segue o parâmetro constitucional. Com base nas

disposições do Código de Processo Civil (Lei no

13.105/2015) sobre o cumprimento de sentença que
reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia
certa pela Fazenda Pública, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) O Município será citado para pagar a quantia devida
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de
10% (dez por cento) e honorários advocatícios de 10o/o

(dez por cento).
(B) O Município será intimado na pessoa de seu

representante judicial, por carga, remessa ou meio
eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias
e nos próprios autos, impugnar a execução.

(C) Na execução fundada em título judicial contra a

Fazenda Pública, a impugnação poderá versar sobre
qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva
da obrigação, como pagamento, novação ou
prescrição, desde que supervenientes à sentença.

(D) Caso o Município não impugne a execução no prazo
legal, o juiz determinará o imediato sequestro de
verbas públicas suficientes para a satisfação do
crédito, independentemente da expedição de
precatório.
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Questão 36. Um Município é proprietário de um terreno
urbano onde funcionava uma antiga escola municipal,
desativada há cinco anos. O imóvel encontra-se cercado,
mas sem utilização atual pela Administração. Um cidadão
local ocupa uma pequena parcela da área há seis anos,
tendo construído uma moradia simples e realizado
melhorias, agindo com boa-fé e sem oposição do ente
público durante esse período. Recentemente, o Prefeito
editou um decreto desafetando o imóvel para que este
passe a integrar o patrimônio disponível do Município
(bens dominicais), com o intuito de aliená-lo para levantar
fundos. Diante da iminente alienação, o cidadão ingressa
com uma ação judicial pleiteando o reconhecimento da
usucapião constitucional urbana sobre a parcela ocupada.
De acordo com o Código Civil e a Constituição Federal, na
qualidade de Procurador Municipal, a tese jurídica
CORRETA a ser defendida é:

(A) O cidadão possui direito à usucapião, uma vez que o
imóvel foi formalmente desafetado por decreto,
passando à categoria de bem dominical, a qual é
passível de prescrição aquisitiva por particulares.

(B) A pretensão do cidadão não prospera, pois os bens
públicos, independentemente de sua categoria (uso
comum, especial ou dominical), não são passíveis de
aquisição por usucapião, conforme vedação
constitucional expressa.

(C) O pedido do cidadão é procedente, pois a inércia do
Município por mais de cinco anos em um imóvel
desativado configura o abandono da propriedade e a
perda da função social, autorizando a usucapião
especial.

(D) O cidadão tem direito apenas à indenização pelas
benfeitorias úteis e necessárias realizadas no imóvel,
mas não à propriedade, visto que a usucapião de bens
públicos só é permitida para imóveis rurais.

Questão 37. De acordo com o regime jurídico de proteção
ao meio ambiente estabelecido na Constituição Federal e
na Lei no 6.938/1981, analise o trecho a seguir:

Conforme o Art. 225, § 3o da Constituição Federal, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou
jurídicas, a sanções e
independentemente da obrigação de reparar os danos
causados. Já a Política Nacional do Meio Ambiente defíne
o(d) como a alteração adversa das
características do meio ambiente.

Preenche, CORREfA e respectivamente, as lacunas:

(A) Administrativas / civis / poluição.
(B) Penais / administrativas / degradação ambiental
(C) Penais / tributárias / impacto ambiental.
(D) Civis / disciplinares / passivo ambiental.

Questão 38. Um Município efetuou o lançamento do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
(IPIU) referente a um imovel de propriedade de
determinada entidade religiosa. Ao receber a notificação,
a entidade apresentou impugnação administrativa,
alegando que o imóvel, embora de sua propriedade, está
atualmente alugado para uma empresa que explora o
ramo de estacionamento de veículos. A entidade religiosa
demonstrou, contudo, que o valor integral dos aluguéis
recebidos é revertido para a manutenção de suas
finalidades essenciais (assistência social e culto). Com base
nas limitações constitucionais ao poder de tributar e no
Codigo Tributário Nacional, assinale a alternativa que
apresenta a fundamentação CORRETA para o parecer do
Procurador Municipal.

(A) O lançamento deve ser mantido, pois a imunidade
religiosa alcança apenas os prédios onde são
realizados os cultos (templos), não se estendendo a

imoveis locados para fins comerciais de exploração
econômica.

(B) A imunidade deve ser reconhecida, uma vez que o
patrimônio, a renda e os serviços relacionados às
entidades religiosas são imunes a qualquer espécie de
tributo municipal, independentemente da destinação
dos recursos.

(C) O lançamento deve ser cancelado, pois a imunidade
tributária sobre templos de qualquer culto veda a

instituição de impostos sobre o patrimônio das
entidades religiosas, desde que a renda obtida seja
aplicada em suas finalidades essenciais.

(D) A entidade religiosa Íaz jus à isenção tributária, que é
uma causa de exclusão do crédito tributário, devendo
o Município suspender a cobrança por um prazo de 5
(cinco) anos, reavaliando a destinação do lucro
anualmente.

Questão 39. No que tange ao Crédito Tributário, relacione
a Coluna 1, que indica a natureza do evento, com a Coluna
2, gue apresenta as hipóteses previstas no Código
Tributário Nacional (CTN):

Coluna /:
1. Causa de Suspensão da Exigibilidade do Crédito

Tributário.
2. Causa de Extinção do Crédito Tributário.
3. Causa de Exclusão do Crédito Tributário.

Coluna 2:
( ) O parcelamento.
( ) A remissão.
( ) A isenção.
( ) A moratória.
( ) A consignação em pagamento, quando julgada

procedente.

Qual alternativa preenche, CORRETAMENTE, de cima para
baixo, os parênteses da Coluna 2?

(A) 1-2-3-1-2.
(B) 1 -2-3-2-1.
(c)2-1-3-1-2.
(D)3-2-1-2-1.
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Questão 40. O Prefeito de um Município, diante de uma

necessidade urgente de reformar a ponte principal da

cidade que Íoi danificada por fortes chuvas, percebe que

a dotação orçamentária prevista na Lei Orçamentária
Anual (LOA) para "Manutenção de Vias Públicas" é

insuficiente. Para resolver o problema, o Poder Executivo

edita um decreto abrindo um crédito adicional para

reforçar a dotação já existente, utilizando como fonte de

recurso o cancelamento parcial de uma dotação destinada
à construção de um novo parque municipal, sem prévia

autorização legislativa específica para esse ato, sob a

justificativa de urgência e interesse público. Com base na

Constituição Federal de 1988 e na legislação de regência,

na condição de Procurador Municipal, assinale a

alternativa que apresenta a análise jurídica CORRETA

sobre a validade do ato.

(A) O ato é válido, pois os créditos adicionais
suplementares podem ser abertos por decreto do
Poder Executivo, independentemente de prévia

autorização legislativa, desde que haja recursos

disponíveis provenientes de anulação de dotações.
(B) O ato é inconstitucional, pois a abertura de crédito

suplementar ou especial depende de prévia

autorização legislativa e da indicação dos recursos
correspondentes, sendo vedada a transposição, o

remanejamento ou a transferência de recursos de uma

categoria de programação para outra sem prévia

autorização legislativa.
(C) O procedimento está correto, uma vez que se trata de

um crédito extraordinário, o qual dispensa autorização
legislativa prévia e pode ser aberto por decreto para

atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as

decorrentes de calamidade pública.
(D) O ato é nulo, pois o cancelamento de dotações

orçamentárias (anulação de despesa) não é

considerado fonte hábil para a abertura de créditos
adicionais no regime jurídico financeiro brasileiro.

10


